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de um conjunto vertical de células de armazenamento, e concebidos para 
o acesso às referidas células para armazenamento ou recuperação.

ML21 — «Software»
Conjunto de um ou mais «programas» ou «micropro-

gramas», fixados em qualquer suporte material.

ML20 — «Supercondutores»
Materiais (metais, ligas ou compostos) que podem per-

der toda a resistência elétrica, isto é, podem atingir uma 
condutividade elétrica infinita e transportar correntes elétri-
cas muito elevadas sem aquecimento por efeito de Joule.

«Temperatura crítica» (por vezes designada por tem-
peratura de transição) de um material «supercondutor» 
específico: a temperatura à qual um material perde toda a 
resistência à passagem de uma corrente elétrica contínua.

Nota técnica

O estado «supercondutor» de um material é individualmente carac-
terizado por uma «temperatura crítica», um campo magnético crítico, 
que é função da temperatura, e uma densidade de corrente crítica que é 
função simultaneamente do campo magnético e da temperatura.

ML22 — «Tecnologia»
Informação específica necessária para o «desenvolvi-

mento», a «produção» ou a «utilização» de um produto. 
Esta informação pode apresentar -se sob a forma de «dados 
técnicos» ou de «assistência técnica».

Notas técnicas

1 — Os «dados técnicos» podem assumir formas como esquemas, 
planos, diagramas, modelos, fórmulas, tabelas, projetos e especificações 
de engenharia, manuais e instruções, escritos ou registados noutros supor-
tes ou dispositivos como discos, fitas magnéticas, memórias ROM.

2 — A «assistência técnica» pode assumir diversas formas, como 
instruções, técnicas, formação, conhecimentos práticos e serviços de 
consultoria. A «assistência técnica» pode incluir a transferência de 
«dados técnicos».

ML17 — «Terminais»
Pinças, ferramentas ativas ou qualquer outra ferramenta, 

ligadas à placa de base da extremidade do braço manipu-
lador de um «robô».

Nota técnica

«Ferramenta ativa» é um dispositivo destinado a aplicar à peça a 
trabalhar força motriz, a energia necessária ao processo ou sensorização.

ML15 — «Tubos intensificadores de imagem de pri-
meira geração»

Tubos de focagem eletrostática que utilizam placas de 
entrada e de saída em fibra ótica ou em vidro, fotocátodos 
multialcalinos (S -20 ou S -25), mas não amplificadores de 
placa de microcanais.

ML21, 22 — «Utilização»
Exploração, instalação (incluindo a instalação in situ), 

manutenção (verificação), reparação, revisão geral e re-
novação.

ML10 — «Veículo aéreo não tripulado» («UAV»)
Qualquer «aeronave» capaz de iniciar um voo e de man-

ter um voo e uma navegação controlados sem presença 
humana a bordo.

ML11 — «Veículos espaciais»

Satélites ativos e passivos e sondas espaciais.

ML10 — «Veículos mais leves do que o ar»

Balões e aeronaves, que para se elevarem, utilizam ar 
quente ou gases mais leves do que o ar, como o hélio ou 
o hidrogénio.

ML7 — «Vetores de expressão»

Vetores (por exemplo, plasmídeos ou vírus) utilizados 
para introduzir material genético em células hospedeiras.» 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 53/2015
de 15 de abril

O Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, estabelece as 
condições em que os médicos aposentados podem exercer 
funções públicas ou prestar trabalho remunerado em estabe-
lecimentos do Serviço Nacional de Saúde, procurando, assim, 
dar resposta à carência de médicos e, deste modo, assegurar 
a manutenção dos cuidados de saúde a todos os cidadãos.

Nos termos do referido decreto -lei, os médicos aposenta-
dos podem, em determinadas condições, continuar a exercer 
funções no Serviço Nacional de Saúde, mediante proposta 
do estabelecimento de saúde onde as funções devam ser 
exercidas ou o trabalho deva ser prestado, e após autoriza-
ção do membro do Governo responsável pela área da saúde.

O prazo de vigência do Decreto -Lei n.º 89/2010, de 
21 de julho, foi, inicialmente, estabelecido por três anos, 
período considerado suficiente para colmatar a escassez 
de médicos, através do aumento das vagas e da abertura 
de novos cursos de Medicina. Este prazo foi, entretanto, 
prorrogado, pelo Decreto -Lei n.º 94/2013, de 18 de julho, 
até 31 de julho de 2015.

Verificando -se, contudo, que, apesar das medidas ado-
tadas, as necessidades de profissionais médicos não serão 
totalmente colmatadas até 31 de julho de 2015, torna -se 
necessário prorrogar, por mais três anos, a vigência do 
referido Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, estabe-
lecendo, ainda, que os médicos que, à data da entrada em 
vigor do presente decreto -lei, já se encontrem aposentados 
com recurso a mecanismos legais de antecipação, podem 
acumular a pensão de aposentação com um terço da remu-
neração que corresponda às funções que vão desempenhar, 
o qual é aferido em proporção da carga horária que venham 
a contratualizar, que pode corresponder a tempo completo 
ou a meio tempo.

Foram observados os procedimentos decorrentes da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, que aprova o 
regime excecional de contratação de médicos aposenta-
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dos pelos serviços e estabelecimentos do Serviço Nacio-
nal de Saúde, e prorroga o prazo de vigência do mesmo.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

[...]:
a) São contratados para o exercício de funções de 

natureza assistencial através de contrato de trabalho a 
termo resolutivo certo ou contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, renovável nos termos do 
regime legal aplicável à entidade contratante, cuja dura-
ção não pode exceder o prazo de vigência do regime exce-
cional de recrutamento regulado pelo presente decreto -lei;

b) [...].»
Artigo 3.º

Prorrogação

O período de vigência do Decreto -Lei n.º 89/2010, de 
21 de julho, prorrogado pelo Decreto -Lei n.º 94/2013, de 
18 de julho, é prorrogado por mais três anos.

Artigo 4.º
Disposição transitória

1 — Os médicos aposentados com recurso a mecanis-
mos legais de antecipação, que se encontrem nesta situação, 

à data da entrada em vigor do presente decreto -lei, podem 
prestar trabalho, nos termos do Decreto -Lei n.º 89/2010, de 
21 de julho, com direito a manter a respetiva pensão, po-
dendo receber um valor até ao limite de 1/3 da remuneração 
base correspondente à categoria, índice e escalão em que 
se encontravam posicionados à data da sua aposentação, 
de acordo com a carga horária correspondente ao respetivo 
regime de trabalho.

2 — Os médicos abrangidos pelo número anterior po-
dem ser contratados com um período normal de trabalho 
equivalente ao praticado à data sua aposentação ou a 50 % 
deste período, sendo o valor da remuneração a que se 
refere a parte final do número anterior, calculado propor-
cionalmente.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
fevereiro de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Paulo José 
de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 8 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de abril de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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